EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR DO PROCESSO N° ......... .....ª CAMARA CRIMINAL – TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

(10 linhas)

FULANO, através do órgão de execução da Defensoria Pública do Estado junto a esta Egrégia Câmara, vem tempestivamente (utilizando a prerrogativa do prazo em dobro, contida na Lei Complementar n.º 80/94, art. 128, inc. I) apresentar embargos infringentes ao venerando acórdão de fls., com base no art. 609, parágrafo único, do CPP, da seguinte forma: 

Na Comarca de .............., o ora Embargante foi condenado a oito anos de detenção, substituída por PSC, mais multa, pela conduta do art. 10, caput, da Lei 9.437/97.

Foi interposta apelação pelo MP, irresignado com a fixação da pena aquém do mínimo legal pela circunstâncias atenuantes da menoridade e da confissão.

A Egrégia Sexta Câmara Criminal, por maioria, deu provimento ao apelo para aumentar a pena restritiva de liberdade para um ano, tendo votado vencido o Eminente Desembargador ..........., que mantinha a pena originária.

A controvérsia posta nos autos, assim, gira em torno exclusivamente da pena aquém do mínimo legal, esgrimindo o órgão ministerial com o surrado argumento de que, se pode a pena ficar aquém do mínimo pelas atenuantes, também pode situar-se além do máximo pelas agravantes (fls. ....), terrorismo esta já sepultado no âmbito deste Egrégio Terceiro Grupo Criminal que tem proclamado, por maioria d votos, que o princípio da reserva legal existe como garantia do cidadão contra o Estado para evitar penas exageradas.

Com toda vênia aos Eminentes Desembargadores que compuseram o voto majoritário, é equivocado o entendimento de que "O privilégio à atenuante da menoridade, o maior valor, deve ser dado quando o fator idade tem alguma relação com a recente incursão no crime" (fls. ....). O enfoque correto está em que, antes dos 21 anos, o homem ainda é imaturo, ainda não se processou o seu pleno amadurecimento psíquico, e é esta a razão pelo que o chamado menor adulto deve Ter um tratamento penal diferenciado.

Também pede-se vênia para criticar a afirmação de que "verifica-se que o condenado já registra uma condenação anterior (embora não certificado o trânsito em julgado), por roubo tentado. Possível constatar, então, que não se trata, a prática criminosa, de fato isolado na vida do agente." (fls. .....). Se ainda não ocorreu o trânsito em julgado, como está reconhecido, há de prevalecer a presunção de inocência. 

Quanto ao valor da confissão, este inegavelmente deve ser bem considerado, na medida em que a própria respeitável sentença condenatória baseou-se também na confissão para fundamentar o veredito condenatório: "No mais, admitiu o réu a imputação em seu interrogatório, informando que realmente estava com a arma. Confirmou, outrossim, que estava o revólver mencionado" (fls. ....).

Uma vez que, em se tratando de embargos infringentes, são distribuídas cópias de julgamento aos Eminentes Desembargadores integrantes do Colendo Terceiro Grupo Criminal, a Defensoria Pública pede vênia para reportar-se às bem lançadas razões do extenso douto voto vencido de fls. ........, pedindo que façam parte integrante deste recurso, dispensável a sua repetitiva transcrição.

Assim sendo, requer o embargante que estes embargos infringentes sejam conhecidos e acolhidos para que o douto voto vencido prevaleça.

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR DO RECURSO EM SENTINDO ESTRITO N° .......... 8ª CAMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO .............

(10 linhas)

CICLANO, através do Defensor Público junto a esta Egrégia Câmara, inconformado e irresignado com o venerando acórdão de fls. ......, proferido no julgamento do recurso em sentido estrito em epígrafe, vem à presença de Vossa Excelência, tempestivamente, utilizando a prerrogativa do prazo em dobro, contida na Lei Complementar n.º 80/94 (art. 128, inciso I), apresentar EMBARGOS INFRINGENTES, com fulcro no art. 609, parágrafo único, do Código de Processo Penal, com base no que a seguir passa a expor:

O embargante foi processado na Comarca de Passo Fundo, nas sanções do art. 306 da Lei n.º 9.503/97 (Código Nacional de Trânsito), combinado com o art. 61, inciso I, do Código Penal. O Magistrado, entretanto, negou-se a receber a inicial acusatória, visto que indispensável a apresentação da vítima (fls. ....).

Inconformado, o órgão ministerial interpôs Recurso em Sentido Estrito, postulando ser tal exigência desnecessária, solicitando, portanto, o recebimento da denúncia. Sinale-se, tempestivamente, a defesa apresentou as contra-razões.

Remetidos os autos a este Egrégio Tribunal de Justiça, a Oitava Câmara Criminal, por maioria, deu provimento ao recurso, vencido o Relator, que o improvia. Portanto, cabível, a interposição de Embargos Infringentes, dada a divergência ocorrida em decisão recursal desfavorável ao ora embargante.

O Eminente Desembargador ............... votou vencido, eis que, improvia o recurso, justamente devido a falta de representação.

Diz o voto minoritário, e está com a razão, que:

"...Filiamo-nos à primeira corrente, isto é, dos que sustentam a aplicação estrita do parágrafo único do art. 291, do Código de Trânsito Brasileiro..."

"...Depois, argumenta-se que o art. 306 CTB instituiu um crime de perigo abstrato. Todos sabemos dos riscos da adoção de tal tipo de delito, pois autoriza o Estado a valer-se de arbítrio para constranger os cidadãos aos caprichos do poder. Não há qualquer objetivo social em punir alguém que, em lugar ermo, faz "cavalos de pau", sob o efeito do álcool. Nenhum bem jurídico está sob risco, em tal situação. A punição teria tão-só a meta de submeter o cidadão a regras de bom comportamento., sem qualquer ganho social...Aliás, o art. 306 CTB é expresso: só há o delito na hipótese de "dano potencial à incolumidade de outrem"..."

"...Vejamos um argumento da prática social: em que ocasião alguém será chamado à polícia ou à Juízo, pela prática do delito do art. 306 do CTB? Certamente, apenas quando alguém se sentir ameaçado pelo comportamento do motorista. Aí está a vítima. Às vezes, a polícia depara com o imprudente condutor, nas condições expostas. Ora, o próprio policial, ao perseguir ou abordar o infrator, estará sob risco de atropelamento: eis outra vítima. ..."

"...A polícia tentou abordar o condutor, que levava o carro em zig-zag, e este fugiu em desabalada carreira, até frear bruscamente, auto-lesionando-se (...). Parece óbvio que os policiais-militares que efetuaram a diligência correram risco, quanto à incolimidade física. Deles seria esperar a respectiva representação. ..."

"...Se tal não fosse providenciado, na origem, já se terá consumado a decadência. ..." (grifo nosso)

A defesa, então, novamente, postula o improvimento do recurso ministerial, visto que não cabe o recebimento da denúncia, pois indispensável a representação, o que não constatou-se nos autos.

Frente ao caso em questão, então, indiscutível o fato de que o art. 306 do CTB ("Conduzir veículo automotor, na via pública, sob influência de efeitos análogos, expondo a dano potencial a incolumidade pública de outrem") expressa crime de ação pública condicionada à representação. Somente se perfectibiliza se à conduta do agente advier perigo concreto e determinado a alguém particularizadamente. No caso em questão, como já afirmado, não houve qualquer representação. Como não providenciou-se, pois os policiais poderiam ter promovido, consumou-se a decadência.

Em sentido análogo a tais questões, há julgados anteriores, correspondentes as apelações n.º 6994282264 e 699389839, deste Egrégio Tribunal de Justiça (Câmara de Férias Criminal e Sétima Câmara de Férias, respectivamente).

Assim sendo, parece razoável a não aceitação d denúncia, conforme voto do Eminente Desembargador, ao declarar seu voto vencido, improvendo-se o recurso ministerial.

Ante o exposto, requerem sejam os embargos infringentes conhecidos e providos, para que o voto minoritário prevaleça.

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR DO PROCESSO N° ....... 6ª CAMARA CRIMINAL – TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(10 linhas)

BELTRANO, através do órgão de execução da Defensoria Pública do Estado junto a esta Egrégia Câmara, vem tempestivamente (utilizando-se da prerrogativa do prazo em dobro conferida pela Lei Complementar n.º 80/94, art. 128, inc. I) apresentar embargos infringentes ao venerando acórdão de fls., com base no art. 609, parágrafo único, do CPP, da seguinte forma:

Propõe-se um exercício de imaginação.

Imaginemos um país.

Neste país fictício, a população paga pesados impostos, dinheiro arrecadado para o Tesouro.

Imaginemos que, neste país, escândalos com o dinheiro público sejam rotineiros e freqüentes.

Através de fraudes com precatórios, prefeitos e governadores desviam milhões do Tesouro.

Um banqueiro baiano, com seu banco quebrado, forja contas-correntes fantasmas e dá um golpe de milhões. Para salvar o banco e preservar o sistema bancário, o Tesouro cobre o rombo.

Um banqueiro de dupla nacionalidade, quebrado, faz chantagem com o banco central e o Tesouro vende-lhe dólares com preço inferior à cotação, num prejuízo de milhões.

O presidente do senado não sabe explicar seu vasto patrimônio, envolvido até o pescoço com o desvio de dinheiro do Tesouro.

Um outro senador, aliado a um juiz, desviou milhões do Tesouro, na construção de um edifício.

Órgãos públicos, com a sigla imaginária de SUDAM e SUDENE, especializaram-se em fraudar o Tesouro.

Um presidente da república tinha um esquema para extorquir dinheiro.

Empresários riquíssimos, com jatinhos, helicópteros, carrões importados e mansões, não pagam imposto de renda, sonegando ao Tesouro.

E por aí vai...

Revistas, jornais, televisão, noticiam tudo isto.

O dinheiro público desviado ou sonegado, que sai do "meu, do seu, do nosso bolso", daria para resolver muitos problemas deste país imaginário, que tem graves problemas sociais, com grande parte da população marginalizada e favelada. Na mesma proporção em que se frauda o Tesouro, falta dinheiro para a previdência social, para a saúde, para a educação, etc.

Esta estória é imaginada só para fins de comparação.

Imaginemos, ainda, outra hipótese: alguém, acompanhado, arromba um supermercado e subtrai pacotes de cigarros, sendo condenado com trânsito em julgado por furto duplamente qualificado. Posteriormente, furta roupas de um varal, também recebendo condenação. Depois disto, furta uma bicicleta.

Paremos por aqui com hipóteses imaginárias e passemos à realidade. Pela lei penal brasileira, primário é aquele que ainda não sofreu condenação com trânsito em julgado, reincidente é aquele já condenado por fato anterior com decisão definitiva.

Para a corrente de pensadores que defendem a aplicabilidade dos efeitos correspondentes à reincidência, o primeiro argumento é o de que "o reincidente constitui-se em real evidência da maior periculosidade do agente". Será? Nas hipóteses antes formuladas, será o agente que comete pequenos furtos mais perigoso que o agente que desvia vultosas quantias do dinheiro público? A resposta lógica seria que não, eis que enquanto um causa pequenos prejuízos a uns poucos, o outro causa grandes danos a muitos, à coletividade como um todo. Portanto, a afirmação da maior periculosidade não passa de ficção.

Outro argumento é o de que a pena tem "efeito educativo", sendo salutar mostrar à sociedade que aquele que reincidiu, teimando em violar a lei, é verdadeiramente punido. Também aqui o argumento mostra-se furado, eis que a realidade mostra, à exaustão, com raríssimas exceções à regra, que nada acontece com criminosos de colarinho branco, justamente aqueles que provocam grandes rombos ao Erário, escândalos públicos que, até mesmo por sua grande publicidade em torno, deveriam servir de exemplo para mostrar que a punição penal é efetiva.

Outro argumento é o de que agente "insistindo no comportamento anti-social, demonstra que a condenação anterior não teve suficiente efeito" e de que, pela condenação anterior, ele "tinha consciência mais ampla da ilicitude de sua ação, das conseqüências penais e, por isto mesmo, sendo-lhe exigível especial conduta diversa". Trata-se de outra ficção. A realidade mostra que, em grandíssima proporção, o agente reincide por falta de opção, eis que diferentemente da reinserção social, na prática o efeito da condenação é jogá-lo numa vida marginal. 

Assim, o que temos são meras presunções relativas à figura da reincidência, tudo muito bonito na teoria, tudo completamente diferente no mundo real.

O ponto controvertido sobre o qual versam os presentes embargos situa-se no aumento de pena pela reincidência e pelos maus antecedentes, que o brilhante e extenso voto vencido de lavra do Eminente Des. ............ questiona.

Além de reportar-se ao douto voto vencido, pede a DPE licença para transcrever o que já aduzido em embargos anteriores:

"Tem-se discutido acirradamente, em nível doutrinário, o tratamento punitivo dispensado à reincidência. A resposta penal tradicional tem sido a de incluir a reincidência como causa de agravação de pena, sem se levar em conta que o delinqüente reincidente nem sempre "é o mais perverso, nem o mais culpável, nem o mais perigoso em confronto com o primário" (Muñoz Conde, em nota à tradução para o espanhol do Tratado de Derecho Penal, de Hans Heinrich Jeschek, vol. II/1226). O autor de diversos estupros, embora primário, revela uma culpabilidade maior do que o reincidente em lesões corporais leves. Por outro lado, o próprio Estado, que pune, não deixa de ser um dos estimuladores da reincidência, na medida em que submete o condenado a um processo dessocializador, desestruturando sua personalidade por meio de um sistema penitenciário desumano e marginalizador. Não parece, por isso, razoável que, depois, o mesmo Estado exacerbe a punição sob pretexto de que o agente desrespeitou a sentença anterior, desprezou a forma advertência expressa nessa condenação e, assim, revelou uma culpabilidade mais intensa.

"Por outro lado, mostra-se, hoje, bastante duvidosa, em sua constitucionalidade, a agravação obrigatória da pena, em razão do regime ser reincidente. Como já enfatizado anteriormente, o princípio do ne bis in idem, que se traduz na proibição da dupla valoração fática, tem hoje seu apoio no princípio constitucional da legalidade. Não se compreende que uma pessoa possa, por mais vezes, ser punida pela mesma infração. O fato criminoso que deu origem à primeira condenação não pode, depois, de servir de fundamento a uma agravação obrigatória de pena, em relação a um outro fato delitivo, a não ser que se admita, num Estado Democrático de Direito, um Direito Penal atado ao tipo de autor (ser reincidente), o que constitui uma verdadeira e manifesta contradição lógica. Como acentua Zugaldia Espinar (Fundamentos de Derecho Penal, p. 236, 1990), um mesmo fato não pode ser tomado em consideração com plurais efeitos fundamentadores ou agravatórios da responsabilidade criminal, mesmo porque a sanção repetida de uma mesma conduta possibilita uma inadmissível reiteração no exercício do jus puniendi do Estado (Diaz Palos, La Jurisprudencia Penal ante la Dogmática Jurídica y la Política Criminal, p. 146, Colex, Madrid, 1991). Correta, portanto, a conclusão de que o princípio da legalidade não admite, em caso algum, a imposição de pena superior ou distinta da prevista e assinalada para o crime e que a agravação da punição, pela reincidência, faz, no fundo, com que o delito anterior surta efeitos jurídicos duas vezes (Quintero Olivares, Derecho Penal, Marcial Pons, Madrid, 1989). 

(in CÓDIGO PENAL E SUA INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL, Alberto Silva Franco e Outros, volume 1, tomo I, Ed. Revista dos Tribunais, 6ª edição, p. 1018/1019)

"Em face da objeção centenária, de que a reincidência afeta o princípio non bis in idem, e, por conseqüência, a coisa julgada, elaborou-se uma única teoria, que pretende elidir esta conseqüência. Assim Armin Kaufmann sustentou que ao realizar o segundo delito viola-se duas normas: a do segundo tipo (não furtarás, por exemplo), e a que, partindo do primeiro delito, proíbe cometer um segundo. De acordo com essa teoria, cada tipo teria duas normas: uma específica, tutelar do bem jurídico de que se trata, e , outra, genérica, referida à proibição de um futuro delito. Admitido isso, resulta claro que cada tipo teria dois bens jurídicos e a reincidência estaria ofendendo a um bem jurídico diferente daquele que afeta o segundo delito.

"A tipicidade com duplo bem jurídico, um concreto e outro abstrato, desconhecido, seria de difícil compreensão, mas esta não seria a principal objeção. Esta estaria ligada à pergunta sobre qual seria esse outro bem jurídico, e a conclusão que se chegaria é de que não pode ser outro que não o gral sentimento de segurança jurídica, mas, o geral sentimento de segurança jurídica provém da efetiva segurança de todos os bens jurídicos, que não é nenhum bem jurídico independente e nem concreto, mas a somatória de todos os bens jurídicos.

"Rejeitada, portanto, esta única tentativa teórica de fundamentar a agravação da pena pela reincidência, sem violar o non bis in idem e a conseqüente intangibilidade da coisa julgada, estabelece-se o corolário lógico de que a agravação pela reincidência não é compatível com os princípios de um direito penal de garantias, e a sua constitucionalidade é sumamente discutível."

(in MANUAL DE DIREITO PENAL BRASILEIRO, Parte Geral, Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli, Ed. Revista dos Tribunais, 1997, p. 843/844)

O Eminente Desembargador AMILTON BUENO DE CARVALHO, em memorável voto vencido, deu parcial provimento à apelação para excluir o quantum relativo à agravante da reincidência, reportando-se ao acórdão prolatado no Processo n.º : "É que, sem a reincidência, o sancionamento para o delito praticado seria um, ao passo que, incidindo ela, o apenamento seria outro e as conseqüências da condenação também, muito mais gravosas para o réu, ocorrendo, pois, a desproporção entre o resultado e o meio. Ou seja, a simples incidência da reincidência (meio) acarreta um resultado (apenamento e conseqüências mais gravosas ao réu) absolutamente desproporcional, ferindo, desta forma, o Princípio da Proporcionalidade, consequentemente, ferindo a própria Constituição, que, por ser a norma fundante de todo o sistema, retira o suporte da validade do dispositivo legal que prevê a reincidência, porque, materialmente com ela conflita" (TJRGS – 5ª Câmara Criminal, j. em 11.08.99).

Assim sendo, requer o embargante que estes embargos infringentes sejam conhecidos e acolhidos, para que o voto minoritário prevaleça.

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura 

